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• De acordo com dados da Pesquisa Nacional de Saúde - PNS 2019, no Estado de Goiás cerca de 582 

mil pessoas com 2 anos ou mais de idade possuem algum tipo de deficiência.

• Isso representa 8,52% da população goiana. Essa proporção chega a 44% das pessoas com idade 

superior a 60 anos.

• Das pessoas goianas com deficiência:

• 4 a cada 10 pessoas com mais de 60 anos possui alguma deficiência

• 59,9% são do sexo feminino

• 7 a cada 10 tem grau de escolaridade fundamental incompleto ou está sem instrução

• 62,1% são negros

• No mercado de trabalho, os números são, em geral, melhores do que a média brasileira, tais que:

• Das pessoas que estavam na força de trabalho:

• Cerca de 30% dos goianos com deficiência estão na força de trabalho.

• 94,5% estavam ocupados;

• Taxa de desocupação de 5,4%

• 34,1% dos ocupados eram formais, ou seja, 3 a cada 10 pessoas ocupadas eram formais;

• Por outro lado, 7 a cada 10 estão ocupados na informalidade;

SUMÁRIO EXECUTIVO
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INTRODUÇÃO

O Instituto Mauro Borges (IMB) divulga uma análise sobre as características socioeconômicas das 

Pessoas com Deficiência do Estado de Goiás, utilizando como fonte principal a Pesquisa Nacional 

de Saúde – PNS 2019, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Esta é a 

primeira vez que o Instituto divulga uma pesquisa com foco nesse público, e com isso espera-se que 

este produto contribua com informações estratégicas para a construção, melhoria e direcionamento das 

políticas públicas voltadas a essa parte da população, de modo a tornar as ações governamentais mais 

assertivas e eficientes.

A PNS 2019 é uma parceira do IBGE com o Ministério da Saúde (MS) e tem como objetivo produ-

zir dados sobre a situação de saúde da população, estilos de vida e situações de doenças crônicas. 

Nesse sentido, há um levantamento específico sobre as pessoas com deficiência. As informações são 

adquiridas por meio das respostas das pessoas, ou seja, é autodeclaratória, sobre a existência ou não 

de algum tipo de deficiência, bem como do grau dessa. A partir dessas respostas, é possível cruzá-las 

com as informações sobre as condições de vida das pessoas e sua inserção no mercado de trabalho.

A PNS 2019 foi realizada seguindo as orientações internacionais referendadas pelo Grupo de Wa-

shington para Estatísticas sobre Pessoas com Deficiência (Washington Group on Disability Statistics 

- WG)¹. De acordo com a metodologia proposta por esse grupo, são classificadas como pessoa com 

deficiência todas aquelas que declararam “ter muita dificuldade” ou “não conseguir de modo algum” re-

alizar as atividades perguntadas no questionário em ao menos um dos quesitos investigados, tal como 

descritos no quadro apresentado no anexo desse informe.

A importância das informações recolhidas por meio da PNS, compiladas e descritas para Goiás 

nesse estudo, se dá também por um compromisso do Estado Brasileiro ao ser signatário da Conven-

ção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência da Organização das Nações Unidas (ONU), de 2006. 

Em seu artigo 31, a convenção diz que: “Os Estados partes comprometem-se a recolher informação 

apropriada, incluindo dados estatísticos e de investigação, que lhes permitam formular e implementar 

políticas que visem dar efeito à presente Convenção”.

¹ O Grupo de Washington para Estatísticas sobre Pessoas com Deficiência foi formado em 2001, por iniciativa 
das Nações Unidas, com o propósito de orientar a coleta de estatísticas confiáveis e úteis sobre a deficiência. 
Dele participam representantes de órgãos oficiais de estatística, inclusive o IBGE, organismos internacionais, 
associações e a Academia.
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O presente informe técnico está dividido em quatro partes, para além desta breve introdução. Na 

primeira parte, apresenta-se uma breve discussão teórica sobre o conceito de deficiência bem como 

os marcos legais brasileiros que têm como foco este público. Na segunda parte, apresenta-se os re-

sultados obtidos da análise dos dados da PNS 2019, com foco nas características gerais da população 

com deficiência. Na terceira parte, analisa-se a participação das pessoas com deficiência residentes no 

Estado de Goiás no mercado de trabalho. Na quarta e última parte são apresentadas as considerações 

finais do informe. Mais detalhes dos dados utilizados nesse informe podem ser obtidos por intermédio 

do painel de indicadores da Pessoa com Deficiência elaborado pelo IMB .
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O CONCEITO DE DEFICIÊNCIA 
E SEUS MARCOS LEGAIS

Antes de compreender quem são pessoas com deficiência, cabe ressaltar que todo conceito social 

é fruto de uma construção histórica e cultural e, portanto, carrega em si valores da sociedade e do 

tempo em que foi construído. Isso significa que o conceito está sujeito a alterações ao longo do tempo 

e de acordo com seus usos sociais. A noção de deficiência é fruto do paradigma biomédico da socie-

dade que prevalece no ocidente desde o século XVIII. Nesse período, a ciência médica passa a se 

sustentar na distinção entre os estados “normais” do corpo e suas patologias que seriam as doenças e 

anormalidades (Mirzoeff apud Martins, 2015). O corpo então adquire sentido de acordo com uma lógica 

biomédica de norma corporal. 

A partir da dicotomia presente no pensamento biomédico, normal/patológico, os corpos com defi-

ciência passam a ser classificados como patológicos. Isso implica em um processo de materialização 

das condições dos corpos com contornos e limites pré-definidos. Sendo assim, a patologia dos corpos 

é naturalizada em um processo de redução de sentido, de possibilidades, enfim, de capacidades. Esse 

modo de enxergar a deficiência faz com que, em geral, as pessoas com deficiência sejam “memori-

zadas, silenciadas, construídas como sujeitos passivos e dependentes, a sua diferença transformada 

em fator de exclusão e as suas vidas têm sido, desproporcionalmente, cerceadas por fenômenos de 

pobreza e exclusão social” (Fontes, 2019). A crítica a essa materialização dos corpos não implica a 

negação da materialidade das características particulares desses, mas a compreensão da limitação 

desse pensamento (na medida em que esse é fruto de uma construção delimitada no tempo e no es-

paço) e, mais importante, a aceitação da indeterminação contingente da ação de todos os indivíduos 

e seus corpos, sem distinção.

A década de 1960 ficou marcada pelos diversos movimentos dos direitos civis. Dentre esses movi-

mentos, houve também o movimento de pessoas com deficiência que procurou mudar o paradigma que 

a sociedade tinha sobre elas. Tal movimento argumentava que a deficiência é uma forma de opressão 

social que limita a vida das pessoas com deficiência. Assim, no ano de 1975, nos EUA, é lançado o ma-

nifesto Fundamental Principles of Disabilities (Princípios fundamentais da Deficiência, em tradução livre). 

² O painel de indicadores pode ser visualizado em:
https://bit.ly/44MAFPA
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O primeiro passo foi fazer uma distinção entre “incapacidade” e “deficiência”. Nesse contexto, inca-

pacidade se refere às características médicas e biológicas dos corpos (ausência de membros, mau fun-

cionamento, motor ou cognitivo, etc.) ao passo que a deficiência se refere aos fenômenos socialmente 

produzidos de exclusão e opressão. Em suma, a grande quebra de paradigma ocorre justamente na 

separação entre os aspectos biológicos e individuais dos aspectos sociais de modo a transformar um 

“problema médico individual numa questão sociopolítica” (Fontes, 2019). 

 Diante desse cenário, a questão das pessoas com deficiência passa a ter espaço no debate público 

e ser objeto de ações governamentais voltadas não apenas para a construção de espaços de segre-

gação dessas pessoas em espaços exclusivos e separados do restante da sociedade por exemplo os 

manicômios, mas para a efetivação dos direitos e viabilização das capacidades dos indivíduos com de-

ficiência de acordo com suas características peculiares. É nesse sentido que a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) aprovou, em 2001, a nova Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade 

e Saúde (CIF). A base desse documento é a visão da deficiência como uma questão biopsicossocial. 

Assim, a deficiência é articulada junto com fatores contextuais como a arquitetura, estruturas sociais e 

políticas, o clima, entre outros.   

A Organização das Nações Unidas (ONU), seguindo essa linha, aprovou em 2006, a Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência em cuja alínea “e” do preâmbulo está escrito:

“(...) a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da interação entre pessoas com 
deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação 
dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas”

Essa convenção e seu protocolo facultativo foram promulgados pelo Estado Brasileiro no ano de 

2009, pelo decreto nº 6.949 de 25 de agosto de 2009. A busca pelos direitos das pessoas com defici-

ência, ademais, integra o objetivo 10: Redução das Desigualdades dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável. No item 10.2 está assim escrito: “até 2030, empoderar e promover a inclusão social, 

econômica e política de todos, independentemente de idade, gênero, deficiência, raça, etnia, origem, 

religião, condição econômica ou outra” (grifo nosso). 

 Ainda de acordo com esse novo paradigma, em 2015, foi sancionada a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência - Estatuto da Pessoa com Deficiência³ - de modo a 

“(...) a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fun-
damentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. (Art. 1º)”.

³ LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 L13146 (planalto.gov.br)



8

Estudo - Pessoas com deficiência no Estado de Goiás IMB - Ano 2023

A partir do Estatuto da Pessoa com Deficiência, o Brasil passa a ter uma definição legal para a pes-

soa com deficiência. Em seu artigo segundo a lei diz: 

“Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua parti-
cipação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas”

A definição legal é importante para que as políticas públicas voltadas a esse público tenham clareza 

de escopo e aplicação e sejam bem focalizadas. Por isso, há uma série de políticas públicas voltadas 

às pessoas com deficiência, algumas, inclusive, anteriores ao próprio Estatuto da Pessoa com Defici-

ência. Um exemplo de legislação é a lei 8.213/91, que trata dos planos de benefícios da Previdência 

Social. A subseção 2 da referida lei trata da habilitação e reabilitação profissional. Nesse âmbito, a le-

gislação determina a obrigatoriedade de fornecimento de próteses, órteses, entre outros equipamentos 

necessários à reabilitação do segurado da previdência social.

Em segundo plano, no artigo 93, há a regulamentação de cotas de empregados com deficiência 

em empresas com 100 ou mais funcionários. De acordo com esse artigo, a empresa que possuir entre 

100 e 200 funcionários deve empregar ao menos 2% deles com pessoas com deficiência. Se possuir 

entre 201 e 500, 3%; entre 501 e 1000, 4%; por fim, com mais de 1000 5% deles têm que ser pessoas 

com deficiência. Cabe ressaltar que essa lei de cotas vai ao encontro da recomendação número 71 da 

Organização Internacional do trabalho (OIT) de 1944, que diz que se deve induzir os empregadores a 

que tenham uma proporção razoável de trabalhadores com deficiência.

Outra política governamental importante foi a criação do Benefício de Prestação Continuada (BPC). 

Esse benefício garante a renda de ao menos um salário-mínimo a qualquer idoso com 65 anos ou mais 

de idade e à pessoa com deficiência em qualquer idade, desde que a deficiência impeça que a pessoa 

participe de forma plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições. Essas medidas que bus-

cam a inclusão das pessoas com deficiência são importantes para quebrar o ciclo de pobreza em que 

se encontra grande parte dessas pessoas, pois a deficiência, em muitos casos, é geradora de pobreza. 

Por outro lado, muitos estudos têm sido feitos no sentido de demonstrar que o inverso também é ver-

dadeiro. Ou seja, que a pobreza também é geradora de deficiência. 

Desse modo, foi criado pelos pesquisadores Daniel Lustig e David Strauser (2007) o “Modelo Pobre-

za Deficiência”. O modelo busca permitir a análise empírica da relação entre a pobreza e a deficiência 

e como as características do estado de pobreza deixam as pessoas mais suscetíveis a adquirir uma 

deficiência, de forma a gerar um ciclo de pobreza-deficiência. De acordo com tal estudo, a pobreza está 

associada a quatro grupos de efeitos que são: desvalorização do papel social, fatores de risco ambien-
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tais, influências negativas de grupos sociais e fraco senso de coerência sobre seu papel social e sua 

inserção no mundo (Lustig & Strauser, 2007). Tais características da pobreza aumentam a probabilida-

de de uma pessoa adquirir algum tipo de deficiência ou problema de saúde crônico. Em síntese, a ideia 

dos pesquisadores é possibilitar um modelo que consiga comprovar de maneira empírica a relação 

causal entre pobreza e deficiência.

A complexidade da questão das pessoas com deficiência, bem como sua importância, é notável. 

Portanto, faz-se extremamente necessário conhecer as características gerais e a inserção dessas pes-

soas no mercado de trabalho. Esse é um primeiro passo para a elaboração e aplicação eficientes de 

políticas públicas que objetivem a garantia de direitos a esses cidadãos e ajudem a quebrar esse elo 

no ciclo reprodutivo da pobreza em Goiás.
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM GOIÁS

As pessoas com deficiência são um importante contingente populacional no Estado de Goiás. São 

cerca de 582.000 pessoas com dois anos ou mais de idade com algum tipo de deficiência. Isso repre-

senta 8,52% dos goianos. A participação dessa comunidade no total da população sobe à medida em 

que a idade avança. A partir de 18 anos esse quantitativo sobe para 10,40% dos goianos e, entre aque-

les com mais de 60 anos, 44,00% apresentam algum tipo de deficiência. Isso revela a importância da 

promoção de políticas públicas voltadas a esse grupo uma vez que, junto com a tendência de aumento 

na expectativa de vida há uma propensão ao aumento da população idosa e, consequentemente, com 

algum tipo de deficiência.

Fonte: PNS 2019/IBGE.
Elaboração: IMB

Gráfico 1 - Pessoas com deficiência por faixa etária no estado de Goiás, em percentual, 2019.

O grau de escolaridade é uma importante característica para a análise do nível de inserção social 

de uma população. O gráfico 2 demonstra a tamanha desigualdade no acesso à educação quando 

comparadas as populações com e sem deficiência. Enquanto na população sem deficiência 32,6% dos 

goianos têm o ensino fundamental incompleto, na população com deficiência esse número salta para 

quase ¾, com 71,8%. Na outra ponta da escolaridade, 14,9% das pessoas sem deficiência, com 18 

anos ou mais, possuem o ensino superior completo, percentual que alcança apenas 4,5% dentre as 

pessoas com deficiência.
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Fonte: PNS 2019/IBGE.
Elaboração: IMB

Fonte: PNS 2019/IBGE.
Elaboração: IMB

Gráfico 2 - Grau de escolaridade de acordo com presença ou não de deficiência, em percentual das pes-
soas com 18 anos ou mais. Goiás, 2019.

Os gráficos 3 e 4 a seguir mostram o percentual de pessoas com deficiência de acordo com o sexo 

e a cor (branco ou negro). As análises dessas características devem ser conduzidas com cuidado a fim 

de evitar a estigmatização de qualquer uma das características em questão, bem como a discriminação 

com base nelas. De acordo com os dados, do total de pessoas que relatam alguma deficiência, 59,9% 

são mulheres e 40,1% são homens. Com relação à raça, do total de pessoas que relatam alguma defi-

ciência 36,7% são brancos e 62,1% de negros. Tendo em mente que se trata de um retrato da composi-

ção social dessa parcela da população, o fato de a maior parte das pessoas com deficiência pertencer 

a categorias sociais em condição de vulnerabilidade impõe um desafio ainda maior às políticas públicas 

voltadas a esses indivíduos.

Gráfico 3 - Proporção de pessoas com deficiência com 2 ou mais anos de acordo com o sexo. Goiás, 2019. 

Gráfico 4 - Proporção de pessoas com deficiência com 2 anos ou mais de acordo com a raça/cor. Goiás, 2019.
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AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
E O MERCADO DE TRABALHO

A inserção das pessoas com deficiência no mercado de trabalho é um dos principais desafios e 

também é de suma importância para sua participação social e a qualidade de vida. Entretanto, ainda 

há um grande espaço a ser percorrido nesse aspecto. Um estudo de caso em uma grande indústria de 

cerâmica com programa de inclusão de pessoas com deficiência estava obtendo resultados de produ-

tividade e tinha uma boa aceitação dos funcionários com deficiência. No entanto, ainda havia muito o 

que melhorar, em especial na questão de adequações da estrutura física da empresa para a melhor 

adaptabilidade desses funcionários (Perlin et al, 2016).

O gráfico 5 a seguir apresenta as taxas de formalidade e ocupação das pessoas com deficiência na 

força de trabalho, no Brasil, no Centro-Oeste e em Goiás. O Estado de Goiás e o Centro-Oeste em ge-

ral apresentam baixos índices de desocupação dessa população com 5,48% e 5,6% respectivamente. 

No Brasil, a taxa de desocupação dessa população chega a 10,3%. Por outro lado, se a ocupação está 

boa, é necessário realizar uma análise sobre a qualidade dessa ocupação. Em Goiás, apenas 34,17% 

das pessoas com deficiência estão formalmente ocupadas contra 65,83% de ocupações informais. Por 

outro lado, entre as pessoas sem deficiência, mais da metade, ou 52,2% estão formalizadas no mercado 

de trabalho contra 47,79% de trabalhadores informais. Além disso, apenas cerca de 30% dos goianos 

com deficiência estão na força de trabalho. Esses são números bastante semelhantes aos nacionais e 

demonstram a necessidade de promover maior e melhor inclusão desse público no mercado de trabalho.

Gráfico 5 - Taxas de Ocupação, desocupação, Formalidade e Informalidade das pessoas com deficiência 
na Força de Trabalho, 2019.

Fonte: PNS 2019/IBGE.
Elaboração: IMB
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Os gráficos 6 e 7 a seguir mostram a distribuição das pessoas de dois anos ou mais com e sem 

deficiência de acordo com a renda domiciliar. A referida população foi dividida em cinco grupos (quin-

tis) de acordo com a renda domiciliar, de modo que no primeiro quintil estão os 20% com menor renda 

domiciliar (mais pobres) e no quinto quintil estão os 20% com maior renda domiciliar (mais abastados). 

Os gráficos trazem dados do Brasil, região Centro-Oeste e Goiás.

De acordo com o gráfico 6, 16,5% das pessoas com deficiência no Brasil estão nos domicílios com 

menor renda, 22,1% no segundo quintil (entre 20% e 40% com menor renda), 27,5% no terceiro quintil 

(entre 40% e 60% de maior renda), 19,8% no quarto quintil (entre 60% e 80% de maior renda) e apenas 

14,7% no último quintil. Esses números sofrem grandes alterações nos primeiro e terceiro quintis, quan-

do levado em consideração apenas o Estado de Goiás. Apenas 8,1% das pessoas com deficiência em 

Goiás estão dentre os 20% com menor renda. O quintil com maior participação em Goiás é o terceiro, 

com 38,7% das pessoas com deficiência.

Gráfico 6 - Percentual das Pessoas com Deficiência por quintil de rendimento domiciliar, 2019.

Gráfico 7 - Percentual de Pessoas sem Deficiência por quintil de rendimento domiciliar, 2019.

Fonte: PNS 2019/IBGE.
Elaboração: IMB

Fonte: PNS 2019/IBGE.
Elaboração: IMB
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Entre as pessoas sem deficiência, os números alteram-se substancialmente em alguns aspectos. A 

participação populacional aumenta no primeiro quintil, com 19,6% dos brasileiros e 11,7% dos goianos. 

Mas, se por um lado as pessoas sem deficiência têm maior participação entre os mais pobres, o mes-

mo é verdadeiro entre os mais ricos. No quinto quintil, são 20,8% entre os brasileiros sem deficiência e 

17,7% dos goianos, contra 14,7% e 13,1%, respectivamente, entre os com deficiência.

Essa aparente contradição se explica, em parte, devido a políticas públicas. Como visto anterior-

mente, o Benefício de Prestação Continuada garante um salário-mínimo a toda pessoa com deficiência 

com 18 anos ou mais de idade que está impossibilitado de acessar o mercado de trabalho. Dessa 

forma, esse grupo já possui uma renda maior que a dos 20% mais pobres do país. Por outro lado, a 

participação das pessoas com deficiência no quinto quintil é menor, o que demonstra que elas possuem 

mais dificuldades para prosperarem em suas carreiras e ascenderem socialmente.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A questão das pessoas com deficiência finalmente vem ganhando a importância social e política 

que todo esse contingente de cidadãos merece. Desde a recomendação número 71 da OIT de 1944, 

motivada pelos mutilados de guerra retornados da Segunda Guerra Mundial, passando pelas diversas 

convenções da ONU, políticas públicas de assistência social - o BPC, como exemplo - até o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência de 2015, muitos passos já foram dados no sentido de garantir dignidade e 

melhores condições de vida às pessoas com deficiência.

 Esse informe técnico faz uma breve discussão teórica para melhor compreensão da complexi-

dade do tema e também procura descrever quantos e quem são essas pessoas em Goiás e no Brasil. 

Importante ressaltar que a definição de pessoas com deficiência está em constante transformação devi-

do a sua localização no espaço e no tempo, fruto de uma cultura específica (a modernidade ocidental), 

o que acarreta tanto possibilidades de melhoria e expansão, quanto de fechamento de sentido e discri-

minações. Nesse sentido, é importante que haja abertura para que essas pessoas participem cada vez 

mais do debate de forma ativa e diversas visões sejam incorporadas para sua melhor inserção social.

Em suma, o presente informe busca mostrar um pouco da participação dessas pessoas no merca-

do de trabalho goiano e brasileiro e seus rendimentos. Nessa conjuntura, percebe-se que as políticas 

assistenciais possuem um importante papel em garantir um mínimo de renda que permita a sobrevivên-

cia. Além disso, também mostra que a lei de cotas é um importante instrumento de inserção no mercado 

de trabalho. Por outro lado, fica claro que ainda há muito à evoluir para que essas pessoas possam ter 

um ambiente de trabalho mais adequado e que as possibilite progredir em suas carreiras em igualdade 

de condições com as pessoas que não possuem deficiência.
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ANEXO I

Pessoas com Deficiência: Pessoas que informaram as opções “Sim, muita dificuldade” e “Sim, não 

consegue de modo algum” em algumas dessas perguntas:

Visual

___ tem dificuldade permanente de enxergar mesmo usando óculos, lentes de contato ou lupas?
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Auditiva

___ tem dificuldade permanente de ouvir mesmo usando aparelhos auditivos? (Para moradores com 5 

anos ou mais de idade.)

Física (membros inferiores)

___ tem dificuldade permanente de ouvir mesmo usando aparelhos auditivos? (Para moradores com 5 

anos ou mais de idade.)

ou ______ Comparado com crianças da mesma idade, ___ tem dificuldade permanente de caminhar, 

mesmo usando prótese, bengala ou aparelho de auxílio? (Para moradores com 2 a 

4 anos de idade.)

Física (membros superiores)

_____ tem dificuldade permanente para levantar uma garrafa com dois litros de água da cintura até a 

altura dos olhos, mesmo usando prótese ou aparelho de auxílio? (Somente para moradores com 5 anos 

ou mais de idade.)

ou ______ tem dificuldade permanente para pegar objetos pequenos, como botões e lápis, ou abrir e 

fechar recipientes ou garrafas, mesmo usando prótese ou aparelho de auxílio? (Somente para morado-

res com 5 anos ou mais de idade.)

ou______ Comparado com crianças da mesma idade, ___ tem dificuldade permanente para pegar ob-

jetos pequenos, mesmo usando prótese ou aparelho de auxílio? (Para moradores com 2 a 4 

anos de idade.) 

Mental

Por causa de alguma limitação nas funções mentais ou intelectuais,

 _________ tem dificuldade permanente para realizar atividades habituais, como se comunicar, realizar 

cuidados pessoais, trabalhar, ir à escola, brincar etc.? (Para moradores com 5 anos ou mais de idade.)

ou______Por causa de alguma limitação nas funções mentais ou intelectuais, 

_________ tem dificuldade permanente para realizar atividades habituais, como frequentar a escola, 

brincar etc.? (Para moradores com 2 a 4 anos de idade.)
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